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ARTIGOS ORIGINAIS 

Análise das malformações congênitas a partir do relacionamento das bases de
dados de nascidos vivos e óbitos infantis

Resumo

Objetivos: descrever a prevalência das malformações congênitas em nascidos vivos no

Recife, com base no relacionamento de dados de nascimentos e óbitos infantis .

Métodos: estudo transversal com dados do Sistema de Informações sobre Nascidos Vivos

(Sinasc) e Mortalidade (SIM) de residentes no Recife-PE, entre 2013 e 2015. Realizou-se

linkage determinístico dos óbitos e nascidos vivos (NV) com malformação e calculou-se a

prevalência. 

Resultados: obteve-se o pareamento de 545 (95,1%) declarações de óbito e de nascidos

vivos. Segundo o Sinasc a prevalência de malformações congênitas foi de 10,4 por 1.000 NV;

após o linkage a taxa foi de 12,4. Destacaram-se as malformações do aparelho osteomus-

cular (42,1%) entre os nascidos vivos, e nos óbitos as do aparelho circulatório (35,3%). 

Conclusões: o linkage aumentou a prevalência de malformações congênitas nas crianças

estudadas. Isso indica a potencialidade dessa estratégia para o monitoramento das malfor-

mações congênitas, podendo ser empregada na vigilância do óbito infantil.

Palavras-chave Anormalidades congênitas, Estatísticas vitais, Mortalidade infantil,

Sistemas de informação

Este é um artigo publicado em acesso aberto (Open Access) sob a licença Creative

Commons Attribution, que permite uso, distribuição e reprodução em qualquer

meio, sem restrições, desde que o trabalho original seja corretamente citado.

http://dx.doi.org/10.1590/1806-93042019000400010

Aline Luzia Sampaio Guimarães 1

https://orcid.org/0000-0001-5752-8373

Celivane Cavalcanti Barbosa 2

https://orcid.org/0000-0001-8405-0432

Conceição Maria de Oliveira 3

https://orcid.org/0000-0002-2220-5782

Lívia Teixeira de Souza Maia 4

https://orcid.org/0000-0002-0161-7729

Cristine Vieira do Bonfim 5

https://orcid.org/0000-0002-4495-9673

1,2 Secretaria do Estado de Pernambuco. Recife, PE, Brasil. 
3 Departamento de Saúde. Centro Universitário Maurício de Nassau. Recife, PE, Brasil.
4 Centro Acadêmico de Vitória. Universidade Federal de Pernambuco. Vitória de Santo Antão, PE, Brasil.
5 Fundação Joaquim Nabuco.  Diretoria de Pesquisas Sociais.  Rua Dois Irmãos 92.  Ed.  Anexo  Anízio Teixeira.  Recife,  PE,  Brasil.  CEP: 52.071-440.
E-mail: cristine.bonfim@uol.com.br



Rev. Bras. Saúde Mater. Infant., Recife, 19 (4): 925-933 out-dez., 2019926

Introdução

A mortalidade infantil está intimamente relacionada
com fatores biológicos, socioeconômicos, culturais,
ofertas de serviços de saúde e a qualidade do atendi-
mento na atenção à saúde materno e infantil.1 Uma
das principais causas que influenciam estas mortes
são as malformações congênitas.2

Estas decorrem de alterações no desenvolvi-
mento embrionário resultando em anomalias
morfológicas, funcionais ou estruturais, podendo
estar aparente ou não ao nascimento,3 causadas por
alterações genéticas, ambientais ou de origens
desconhecidas.4 Cerca de 2 a 5% dos nascidos vivos,
no mundo, apresentam alguma malformação ao
nascer, detectadas no nascimento ou posteriormente,
como cardiopatias congênitas e malformações do
trato urinário.5

A taxa global de mortalidade infantil (TMI), no
período de 1990 a 2016, caiu de 93 para 41 óbitos
por 1.000 nascidos vivos (NV), representando um
declínio de 53%.6 Entre 1990 e 2014, a TMI do
Brasil diminuiu, passando de 47,1 para 14,1 óbitos
por 1.000 NV (decréscimo de 70%).7 Contudo,
estudos mostram que houve redução da TMI e um
aumento na proporção de óbitos infantis por malfor-
mação congênita.2,8

Em vários países as malformações congênitas
constituem uma importante causa de morte.5,9 Nas
Américas, são a segunda causa de morte nos recém-
nascidos.10 No Brasil representam a segunda nos
menores de um ano de idade em todas as regiões do
país, correspondendo a 22% dos óbitos infantis.7

Até o final da década de 1990, os dados sobre
malformações eram obtidos a partir das Declarações
de Óbitos (DO), formulário do Sistema de
Informações sobre Mortalidade (SIM) que foi
implantado em 1975 pelo Ministério da Saúde (MS)
do Brasil. Em 1990 foi criado o Sistema de
Informações sobre Nascidos Vivos (Sinasc), que tem
como documento padrão a Declaração de Nascido
Vivo (DNV). Mas, só em 1999 foi incluído um
campo específico neste instrumento para o registro
das malformações congênitas, tornando o Sinasc
uma ferramenta importante para seu
monitoramento.11

No Brasil a implantação dos dois sistemas, SIM
e Sinasc e a presença da variável-chave, viabilizou a
utilização da técnica de linkage entre esses bancos
de dados para estudos relacionados à mortalidade
infantil.12 O emprego do linkage consiste na ligação
de duas ou mais fontes de dados independentes, que
têm a característica de possuírem variáveis em
comum.8 Assim, é possível identificar registros de

um mesmo indivíduo que faz parte de dois ou mais
sistemas de informação.13

O linkage é cada vez mais aplicado nas pesquisas
de saúde, pois permite melhorar a qualidade da
informação, com a vantagem de apresentar um baixo
custo operacional.12 Nos estudos sobre mortalidade
infantil, o emprego do linkage permitiu analisar os
fatores de risco associados a mortalidade infantil,
evidenciando que as variáveis biológicas aumentam
a chance de óbito;14 avaliar a completude e a
concordância das informações sobre óbitos infantis
demonstrando melhor completude nos sistemas de
informação (99 a 100%);13 estimar a prevalência de
anomalias congênitas nos nascidos vivos e óbitos
infantis9 e investigar  a validade dos diagnósticos
dos registro de nascimentos comparando com as
informações de um programa de vigilância de
defeitos congênitos.15

A técnica de linkage possibilita analisar com
mais detalhes as informações sobre malformação
congênita. Desse modo, pode-se reduzir a subnotifi-
cação e traçar estimativas fidedignas da prevalência
de um determinado local, assim como, favorecer o
planejamento das ações de saúde aos nascidos vivos
com malformações congênitas. Este estudo tem
como objetivo descrever a prevalência das malfor-
mações congênitas em uma coorte de nascidos vivos
no Recife, com base no relacionamento de dados de
nascimentos e óbitos infantis.

Métodos

Trata-se de um estudo epidemiológico transversal
realizado no Recife, capital do estado de
Pernambuco. A cidade ocupa uma área de 218.435
km2, dividida em 94 bairros que, por sua vez, estão
distribuídos em oito Distritos Sanitários (DS). Possui
uma população estimada de 1.617.183 habitantes,
com densidade demográfica de 7.039,64 habi-
tantes/km².16

A fonte de dados foi constituída pelos bancos do
SIM e do Sinasc, cedidos pela Secretaria de Saúde
do Recife. A população foi composta por uma coorte
de nascidos vivos de mães residentes no Recife, cujo
nascimento ocorreu no período de 01/01/2013 a
31/12/2014, e dos óbitos infantis provenientes desta
coorte, entre 01/01/2013 a 31/12/2015 (foi incluído
mais um ano para acompanhamento dos nascidos
vivos de 2014) que apresentaram malformação
congênita. Foram excluídos 242 óbitos por tratar-se
de nascidos vivos dos anos de 2012 e 2015 (fora do
período analisado).

A vinculação das DO com a respectiva DNV foi
realizada no programa The R Project for Statistical
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Computing versão 3.4.3. Para o linkage determinís-
tico foi selecionada como variável-chave o número
da DNV, pois é única para cada nascido vivo e na
DO contém um campo específico para seu preenchi-
mento. A fim de confirmar os pares verdadeiros,
foram utilizadas as variáveis: “nome da mãe”,
“sexo”, “peso ao nascer” e “data nascimento”. No
relacionamento dos dados não pareados pelo nº da
DNV recorreu-se a busca manual com as seguintes
variáveis: “nome da mãe”, “sexo”, “peso ao nascer”,
“data de nascimento” e “endereço de residência”.

Na categorização das malformações congênitas
apresentadas pelos recém-nascidos, utilizou-se a
classificação descrita pelo Código Internacional de
Doenças (CID) – 10ª revisão, conforme o Capítulo
XVII intitulado Malformações congênitas, deformi-
dades e anomalias cromossômicas.

Foi avaliado o preenchimento dos campos seis
(detectada alguma anomalia congênita) e 41 (des-
crever todas as anomalias congênitas observadas) da
DNV, obteve-se a proporção de declarações com
registro sobre malformação congênita. Foram calcu-
ladas as taxas de prevalência (número de nascidos
vivos com malformação/total de nascidos vivos no
mesmo período x 1000 nascidos vivos) das malfor-
mações, segundo informações do Sinasc.

Com os bancos de dados vinculados foram sele-
cionadas as DO que apresentaram alguma malfor-
mação congênita, descritas no campo 40 (causas
básicas e associadas de morte) e comparou-se com a
respectiva DNV. Calculou-se a prevalência (antes e
após o linkage) de malformações congênitas para o
período estudado, assim como as prevalências
específicas segundo aparelhos ou sistemas
acometidos nos sobreviventes e óbitos da coorte.

A pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética em
Pesquisa da Fundação Joaquim Nabuco (CAEE:
68401517.5.0000.5619) em 20 de junho de 2016.

Resultados

Foram registrados 46.705 nascidos vivos no Sinasc
e 573 óbitos de menores de um ano de idade no SIM
nos períodos estudados. No Sinasc, verificou-se o
preenchimento do campo seis (detectada alguma
malformação congênita) da DNV em 46.688 (99,9%)
nascidos vivos. Encontrou-se 485 (1,0%) registros
de malformação congênita, com destaque para as
deformidades do aparelho osteomuscular (42,1%)
com taxa de 4,4 por 1.000 NV (Tabela 1).

Com o linkage verificou-se o pareamento de 510
(89,0%) DO com suas respectivas DNV. Após uma
busca manual houve a recuperação de 35 registros,
com a identificação de 545 (95,1%) pares

verdadeiros (DO/DNV). Um total 184 (33,8%)
óbitos infantis apresentaram malformação, sendo
que 97 (52,7%) constavam na DO, 4 (2,2%) na DNV
e 83 (45,1%) na DO e DNV (Figura 1). 

O linkage recuperou 97 casos de malformações
congênitas para o Sinasc, totalizando 582 nascidos
vivos com malformações (485 na DNV + 97 na DO).
A taxa de prevalência para as malformações dos
nascidos vivos, segundo o Sinasc, foi de 10,4 por
1.000 NV. Após a correção dos dados pelo SIM, foi
de 12,4 por 1.000 NV, houve um incremento da
prevalência de malformações congênitas em 20,0%
após o linkage (Tabela 2).

Em relação aos óbitos com malformação
congênita a taxa de prevalência foi de 3,9 por 1.000
NV. A principal causa foi a do aparelho circulatório
(n=65; 35,3%), perfazendo uma taxa de 1,4 por
1.000 NV (Tabela 3). Após o linkage houve um
incremento de 169,0% nas malformações do apa-
relho circulatório, que no princípio eram 29 casos, e
foram acrescidos 49 (Tabela 4).

Discussão

O linkage das bases de nascidos vivos e óbitos
infantis permitiu a identificação de outros casos,
além dos registrados no Sinasc e aumentou a taxa de
prevalência em 20%. Tal fato evidencia que o estudo
das malformações requer uma abordagem em múlti-
plas fontes.

O SIM é um sistema de informação que se
mostrou indispensável para recuperar os dados sobre
malformações nos nascidos vivos. Tal resultado pode
ser explicado pelo fato de que as malformações
microssômicas e anomalias cromossômicas não
aparentes necessitam de diagnóstico com maior
precisão em um longo espaço de tempo, resultando
em diagnóstico tardio e é provável que sejam identi-
ficados, posteriormente, na DO.16 Essas informações
mostram a importância do uso simultâneo das duas
bases de dados.

Nesse estudo a disponibilidade das informações
no Sinasc pode ser considerada boa, pois a ausência
de registro sobre as malformações congênitas foi de
0,1% (ignorados e em branco). Estudo que avaliou o
Sinasc a nível nacional entre 2006-2010 mostrou que
a ausência do preenchimento dessa variável foi de
1,5%.17 O acesso a esses dados da DNV permite a
caracterização da prevalência dos diferentes tipos de
malformações congênitas. Os dados epidemiológicos
provenientes do Sinasc contribuem para o planeja-
mento e implementação de programas e políticas de
saúde que atendam as necessidades dos nascidos
vivos com malformações.18
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Figura 1

Linkage entre Sistema de Informações sobre Nascidos Vivos (Sinasc) e no Sistema de Informações sobre Mortalidade

(SIM).

Tabela 1

Frequência e taxa de prevalência (por 1.000 NV) de malformações congênitas para os nascidos vivos segundo

informações do Sistema de Informações sobre Nascidos Vivos (Sinasc). Recife, 2013 e 2014.

Malformações congênitas                                                                                                    Nascidos vivos

n                   %                     Prevalência

Do sistema nervoso

(Q00 – Q07) 33 6,8 0,7

Do olho, ouvido, face, pescoço

(Q10 – Q18) 31 6,4 0,7

Do aparelho circulatório

(Q20 – Q28) 29 6,0 0,6

Do aparelho respiratório

(Q30 – Q34) 9 1,9 0,2

Fenda labial e fenda palatina

(Q35 – Q37) 20 4,1 0,4

Outras malformações congênitas do aparelho digestivo

(Q38 – Q45) 17 3,5 0,4

Dos órgãos genitais

(Q50 – Q56) 56 11,6 1,2

Do aparelho urinário

(Q60 – Q64) 7 1,4 0,1

Malformações e deformidades congênitas do aparelho osteomuscular

(Q65- Q79) 204 42,1 4,4

Outras malformações congênitas

(Q80 – Q89) 18 3,7 0,4

Anomalias cromossômicas não classificadas em outra parte

(Q90 – Q99) 21 4,3 0,4

Malformações múltiplas 40 8,2 0,9

Total 485 100,0 10,4

Fonte: GEVEPI/SEVS/SIM/Sinasc 
Total: 46.705  nascidos vivos– coorte.

Sinasc
Nascidos vivos de 2013 e 2014

n= 46.705

SIM
Óbitos  infantis de 2013 a 2015

n= 573

DO e DNV pareadas no total

n= 545 (95,1%)

Óbitos por malformação congênita

n= 184 (33,8%)

DO não pareadas

n= 28

Linkage

DNV excluídas

(NV 2015) n= 4

DNV não
encontradas

n= 23

Ausência do
número da DNV

n= 1

DO (n=97; 52,7%)DNV/DO (n=83;
45,1%)

DNV (n=4; 2,2%)
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Tabela 2

Frequência e taxa de prevalência (por 1.000 NV) de malformações congênitas para os Sistemas de Informações sobre

Nascidos Vivos (Sinasc) e Mortalidade (SIM), pré e pós-linkage dos bancos de dados. Recife, 2013 a 2015.

Fonte                                     Pré-linkage                                              Pós-linkage                                     Incremento

n                 %          Prevalência              n                  %          Prevalência                 n          %                     

SIM 180 33,0 3,8 184 33,7 3,9 4 2,2

Sinasc 485 1,0 10,4 582 1,2 12,4 97 20,0

Fonte: GEVEPI/SEVS/SIM/Sinasc 
Total: 46.705  nascidos vivos– coorte / 545 óbitos infantis.

Tabela 3

Frequência e taxa de prevalência (por 1.000 NV) de malformações congênitas registradas para os óbitos da coorte.

Recife, 2013 a 2015.

Malformações congênitas                                                                                                       Óbitos

n                   %                     Prevalência

Do sistema nervoso

(Q00 – Q07) 19 10,3 0,4

Do olho, ouvido, face, pescoço (Q10 – Q18) 2 1,1 -

Do aparelho circulatório

(Q20 – Q28) 65 35,3 1,4

Do aparelho respiratório

(Q30 – Q34) 9 4,9 0,2

Fenda labial e fenda palatina

(Q35 – Q37) 1 0,5 -

Do aparelho digestivo

(Q38 – Q45) 9 4,9 0,2

Dos órgãos genitais

(Q50 – Q56) 1 0,5 -

Do aparelho urinário

(Q60 – Q64) 5 2,7 0,1

Do aparelho osteomuscular

(Q65- Q79) 23 12,5 0,5

Outras malformações congênitas

(Q80 – Q89) 22 12,1 0,5

Anomalias cromossômicas não classificadas em outra parte (Q90 – Q99) 28 15,2 0,6

Total 184 100,0 3,9

Fonte: GEVEPI/SEVS/SIM/Sinasc
Total: 46.705  nascidos vivos– coorte / 545 óbitos infantis.
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Tabela 4

Frequência e taxa de prevalência (por 1.000 NV) de malformações congênitas para o Sistema de Informações sobre

Nascidos Vivos, pré e pós-linkage dos bancos de dados. Recife, 2013 a 2015.

Malformações congênitas                                                                    Nascidos vivos                                                                                                                                  

Pré-linkage                                  Pós-linkage                       Incremento

n            %          Prevalência        n            %       Prevalência          n          %                                                  

Do sistema nervoso

(Q00 – Q07) 33 6,8 0,7 40 6,9 0,8 7 21,2

Do olho, ouvido, face, pescoço

(Q10 – Q18) 31 6,4 0,7 31 5,3 0,7 - -

Do aparelho circulatório

(Q20 – Q28) 29 6,0 0,6 78 13,4 1,7 49 169,0

Do aparelho respiratório

(Q30 – Q34) 9 1,9 0,2 9 1,5 0,2 - -

Fenda labial e fenda palatina

(Q35 – Q37) 20 4,1 0,4 20 3,4 0,4 - -

Do aparelho digestivo

(Q38 – Q45) 17 3,5 0,4 23 4,0 0,5 6 35,2

Dos órgãos genitais

(Q50 – Q56) 56 11,6 1,2 56 9,6 1,2 - -

Do aparelho urinário

(Q60 – Q64) 7 1,4 0,1 10 1,7 0,2 3 42,8

Do aparelho osteomuscular

(Q65- Q79) 204 42,1 4,4 213 36,6 4,5 9 4,4

Outras malformações

(Q80 – Q89) 18 3,7 0,4 26 4,5 0,5 8 44,4

Anomalias cromossômicas não 

classificadas em outra parte

(Q90 – Q99) 21 4,3 0,4 36 6,2 0,8 15 71,4

Malformações múltiplas 40 8,2 0,9 40 6,9 0,9 - -

Total 485 100,0 10,4 582 100,0 12,4 97 20,0

Fonte: GEVEPI/SEVS/SIM/Sinasc.
Total: 46.705  nascidos vivos– coorte.

Pesquisa que avaliou a sensibilidade e exatidão
das malformações congênitas registradas na decla-
ração de nascimento na Flórida-EUA revelou baixa
sensibilidade (19,1%), com variação 55% para
anencefalia e 10% para outros defeitos. Além disso,
54,9% dos diagnósticos eram falso-positivos.19 Um
dos obstáculos apontados é o preenchimento das
declarações por vários profissionais como médico,
enfermeiro, parteira, autoridade civil, que resulta na
variação das informações descritas.16,19

Outros estudos também demonstraram a
contribuição do linkage das bases de nascidos vivos
e óbitos infantis para a especificação da prevalência
das malformações. No México a taxa de prevalência
da síndrome de down obtida pelo subsistema de
informações sobre nascimento divergiu da apresen-
tada pelo programa de vigilância dos defeitos

congênitos, devido a dificuldade de diagnóstico
clínico no período neonatal.10

A utilização da declaração de óbito infantil, na
vigilância de defeitos congênitos dos EUA, possibi-
litou a localização de casos que de outra forma,
teriam sido perdidos, demonstrando a contribuição
dessa fonte de informação para a prevalência.20 No
município de São Paulo (SP), a aplicação da técnica
de linkage, resultou em uma correção de 14,3% na
taxa de prevalência dos defeitos congênitos e no
presente estudo foi de 20%.21 

As taxas de prevalências encontradas são seme-
lhantes às de outros estudos, como em São Paulo que
foi de 17,9 por 1.000 NV 22 e no Rio Grande do
Norte, entre os óbitos, foi 3,18 por 1.000 NV.23 Em
Joinville-SC, foi realizada uma análise dos fatores
de risco para a mortalidade infantil, e verificou-se
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que a variável presença de anomalia congênita
elevou a probabilidade de óbito.15 Na medida em
que os indicadores de saúde melhoram com a
redução da mortalidade infantil por causa evitáveis
(doenças infecciosas, parasitárias, nutricionais e
respiratórias), as malformações influenciam a TMI
caracterizando-se como um problema de saúde
pública. Elas necessitam de atenção especial a fim
atuar na prevenção e redução de morbimortali-
dade.2,23 

Os resultados do estudo mostraram que as
malformações do aparelho osteomuscular como a
mais prevalente entre os nascidos vivos. Em outras
pesquisas também foi observado o predomínio do
acometimento do aparelho osteomuscular, tais como:
nos municípios de Fortaleza-CE (30%), São Paulo-
SP (29,93%) e São Luís-MA (48%).22,24,25 A facili-
dade de diagnóstico das malformações osteomuscu-
lares, pode explicar esses resultados. Trata-se de
malformações macrossômicas, visíveis e detectáveis
ao exame físico, diagnosticadas precocemente no
pós-natal imediato.22

Entre os óbitos, destacam-se as malformações do
aparelho circulatório. Ressalta-se a recuperação
dessas causas para o Sinasc após o linkage (incre-
mento de 169,0%). No Rio de Janeiro, observou-se
uma subnotificação de cardiopatia congênita no
Sinasc quando comparado ao SIM. Esse fato pode
ter relação com a dificuldade de diagnóstico durante
o pré-natal ou logo após o nascimento, especial-
mente nos casos de cardiopatias de menor gravi-
dade.26

A partir da ligação entre o banco de óbitos e
nascidos vivos obteve-se a recuperação de infor-
mações relacionadas às malformações congênitas, e
podem ser usadas nos programas de vigilância dos
defeitos congênitos que vários países já dispõem,
mas ainda necessita ser implantada na rotina da
vigilância do óbito infantil no Brasil, uma vez que as
investigações das malformações congênitas são
facultativas devido ao menor potencial de evitabili-
dade.

A Organização Mundial da Saúde estabeleceu
ações básicas para a criação de programas nacionais
para a vigilância, visando a prevenção e cuidados de
malformações congênitas.3 Informações confiáveis e
oportunas sobre as malformações podem contribuir
para a identificação de teratógenos, estimativa de
prevalência, perfil epidemiológico e encami-
nhamento oportuno a serviços de referência para
melhorar a qualidade de vida dessas crianças.4,27

Programas de vigilância das malformações
congênitas estão implantados em diversos
países.10,27,28 O México possui um programa de

registro e vigilância epidemiológica das malfor-
mações congênitas (RYVEMCE) criado em 1978,
que compreende 21 hospitais e 11 cidades, cobrindo
aproximadamente 3,5% dos nascimentos.10 Nos
Estados Unidos, 43 estados possuem sistema de
vigilância de base populacional para defeitos
congênitos, abrangendo cerca de 80% dos nascidos
vivos.29

Na América do Sul, em 1967, foi criado o Estudo
Colaborativo Latino-Americano de Malformações
Congênitas (ECLAMC) que atua como um programa
de pesquisa das anomalias congênitas e também
como sistema de vigilância epidemiológica.
Atualmente a rede é composta por 35 hospitais do
Chile, Argentina, Bolívia, Brasil, Peru, Venezuela e
Colômbia.30 Na Europa há uma rede de registros
populacionais para a vigilância epidemiológica de
anomalias congênitas (EUROCAT) que foi criada
em 1979 e cobre 29% da população europeia de
nascidos vivos.28

O estudo apresenta limites decorrentes do uso de
dados secundários do SIM e Sinasc sem consulta aos
prontuários hospitalares, porém o linkage repre-
sentou uma ferramenta importante no resgate de
informações. O linkage aumentou a prevalência total
de malformações na coorte estudada. Entre os
nascidos vivos destacam-se as do aparelho osteo-
muscular, e nos óbitos houve um predomínio do
aparelho circulatório.

A vinculação das bases de dados do SIM e do
Sinasc possibilitou um monitoramento mais
adequado das malformações congênitas. Desta
forma, sugere-se o uso do linkage na rotina dos
serviços de vigilância à saúde, pois permitirá a recu-
peração de informações nos sistemas de estatísticas
vitais, facilitará estudos de planejamento, monitora-
mento da prevalência e sua magnitude na população
de nascidos vivos
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